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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2608 de 29 de dezembro de 2020. 

 

CÓDIGO 304 (Exigência em fase de mérito do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402020000002-7 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Espírito Santo 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Café conilon 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Limites geopolíticos do estado do Espírito 

Santo 

DATA DO DEPÓSITO: 30/01/2020 

REQUERENTE: Federação dos Cafés do Estado do Espírito Santo – FECAFÉS 

PROCURADOR: Não se aplica 

 

 

 

 

 

 

COMPLEMENTO DO DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 13 da IN n.º 95/18. A não manifestação no prazo de 

60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro.  

Cumpra a exigência observando o disposto no parecer.  



 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 
EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “ESPÍRITO SANTO” para o produto “CAFÉ CONILON”, na espécie INDICAÇÃO 

DE PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 

1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Instrução Normativa n.º 95, de 28 de 

dezembro de 2018 (IN n.º 95/2018). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI). 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870200014340 de 30 de janeiro de 2020, recebendo 

o nº BR4020200000027. 

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi 

verificada a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência 

publicada em 06 de outubro de 2020, sob o código 304, na RPI 2596. 

Em 07 de dezembro de 2020, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a 

petição n.º 870200153910, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI. 

 

2.1 Exigência nº 1  

A exigência nº 1 solicitou: 

1) Em relação ao Caderno de Especificações Técnicas: 
1.1 Suprima as menções a “titularidade” e “titular” do art. 3º e do art. 9º, 

inciso II do documento, tendo em vista o disposto no art. 5º, caput, da IN 
n.º 95/2018; 



1.2 Reescreva o inciso VI do art. 9º, de modo que sejam incluídas as pessoas 
físicas que façam jus ao uso do sinal, tendo em vista o art. 182, caput da 
LPI e o art. 6º, caput da IN n.º 95/2018; 

1.3 Reescreva o art. 15, de modo que não haja previsão de penalidade 
definitiva ou com duração desconhecida e que haja previsão de 
reintegração do direito de uso para o produtor que voltar a fazer jus ao 
uso do sinal, por força do art. 6º, caput, da IN n.º 95/2018; 

1.4 Insira a descrição do processo de produção do café conilon, ainda que de 
modo resumido, contendo todas as suas etapas, conforme dispõe o art. 7º, 
inciso II, alínea “d” da IN n.º 95/18; 

1.5 Apresente a ata de assembleia geral que aprovar as alterações no 
documento, devidamente acompanhada de lista de presença que indique 
quais dentre os presentes são produtores de café conilon, tendo em vista o 
disposto no art. 7º, inciso V, alínea “d” da IN n.º 95/2018. 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

 Caderno de Especificações Técnicas, fls. 14 a 27.  

Preliminarmente, cabe ressaltar que o Caderno de Especificações Técnicas (CET) 

alterado não foi apresentado em sua integralidade. Percebe-se que, entre as páginas 7 e 9 do 

documento, o art. 10 é seguido pelo art. 13, sendo omitidos os artigos 11 e 12 (ver item 1.1 

da exigência). 

Em relação às exigências anteriormente formuladas, constatou-se que, em relação ao 

item 1.1, foram suprimidas do CET as menções a “titularidade” e “titular” do art. 3º e do art. 

9º, inciso II do documento, conforme requerido. Foi, também, reescrito o inciso VI do art. 9º, 

de modo a incluir as pessoas físicas que façam jus ao uso do sinal nas condições de seu uso. 

No que tange ao item 1.3, observou-se que o art. 15 do CET apresentado 

anteriormente tornou-se o art. 17 do novo documento; porém a exigência quanto a esse 

dispositivo não foi atendida, não sendo o mesmo reescrito de modo a não haver previsão de 

penalidade definitiva ou com duração desconhecida. Notadamente, foi verificada inclusão do 

parágrafo único no art. 15 do documento, que trata das proibições de utilização da IP Espírito 

Santo. Este parágrafo prevê a possibilidade de o produtor que tenha incorrido em qualquer das 

proibições previstas no mesmo artigo voltar a utilizar a IG. Dispositivo análogo deve ser, 

portanto, incluído no art. 17 do documento em questão (ver item 1.2 da exigência). 

Em relação ao item 1.4 publicado anteriormente, não foi constatada inclusão de 

nenhum artigo ou dispositivo com a descrição do processo de produção do café conilon, 

conforme requerido, não restando cumprido o exigido no despacho de exigência anterior 

(ver item 1.3 da exigência). 

Cabe, ainda, mencionar que, conforme requerido pelo item 1.5, foi apresentada a ata 

de assembleia geral com a aprovação das alterações no CET, acompanhada de lista de 



presença devidamente assinada e com indicação de quais dentre os presentes eram produtores 

de café conilon.  

Diante do disposto, considera-se parcialmente cumprida a exigência formulada 

anteriormente. Dessa maneira, como novas alterações são necessárias no CET, uma nova ata 

de aprovação do documento deverá ser apresentada devidamente acompanhada de lista de 

presença que indique quais dentre os presentes são produtores de café conilon (ver item 1.4 

da exigência). 

 

2.2 Exigência nº 2 

A exigência nº 2 solicitou: 

2) Em relação ao Instrumento Oficial de Delimitação da Área Geográfica: 
2.1 Reescreva corretamente a nomenclatura da espécie da Indicação Geográfica 

requerida no item 1 do documento, conforme solicitada pelo substituto 
processual; 

2.2 Suprima a referência a “titular”, que consta no item 2 do documento, tendo 
em vista o disposto no art. 5º, caput, da IN n.º 95/2018. 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

 Laudo de delimitação da área geográfica de produção da Indicação de 

Procedência “Espírito Santo” para café conilon, fls. 4 a 13.  

Ainda que tenha sido corrigida, no documento, a nomenclatura da espécie da IG 

requerida, conforme exigido pelo item 2.1 acima descrito, a referência a “substituto 

processual titular” constante do segundo parágrafo do item 2 do documento apresentado não 

foi alterada (ver item 2.1 da exigência).  

Por essa razão, considera-se parcialmente cumprida a exigência formulada 

anteriormente. 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput do art. 13 da IN 

n.º 95/2018, deverão ser cumpridas as seguintes exigências:  

1) Em relação ao Caderno de Especificações Técnicas (CET):  

1.1 Reapresente o documento em sua integralidade, sem a omissão de páginas 

ou de artigos; 

1.2 Reescreva o art. 17 do documento, de modo que não haja previsão de 

penalidade definitiva ou com duração desconhecida e que haja previsão de 



reintegração do direito de uso para o produtor que voltar a fazer jus ao uso 

do sinal, por força do art. 6º, caput, da IN n.º 95/2018;  

1.3 Insira a descrição do processo de produção do café conilon, ainda que de 

modo resumido, contendo todas as suas etapas, conforme dispõe o art. 7º, 

inciso II, alínea “d” da IN n.º 95/18; 

1.4 Apresente a ata de Assembleia Geral com a aprovação das alterações 

requeridas no documento, devidamente acompanhada de lista de presença 

que indique quais dentre os presentes são produtores de café conilon, tendo 

em vista o disposto no art. 7º, inciso V, alínea “d” da IN n.º 95/2018. 

Ressalta-se ser desejável que haja número representativo de produtores 

presentes e signatários do documento para que reste comprovada a 

legitimidade das decisões tomadas; 

2) Em relação ao Instrumento Oficial de Delimitação da Área Geográfica: 

2.1 Suprima a referência a “titular”, que consta no item 2 do documento, tendo 

em vista o disposto no art. 5º, caput, da IN n.º 95/2018 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na IN n.º 95/2018, será 

considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto de novas 

exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem dúvidas acerca 

do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 304 (Exigência em fase de 

mérito do pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §1º do art. 13 da IN n.º 95/2018.  

 

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 2020. 

 

Assinado digitalmente por: 

 

André Tibau Campos 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 2357106 

Suellen Costa Wargas 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 1766526 

 



INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2608 de 29 de dezembro de 2020 

 

CÓDIGO 395 (Concessão de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402019000009-7 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Antonina 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Bala de banana 

REPRESENTAÇÃO: 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A área geográfica delimitada para a 

Indicação de Procedência ANTONINA é composta pelo município de Antonina na íntegra. 

DATA DO DEPÓSITO: 03/09/2019 

REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DE BALA DE BANANA DE 

ANTONINA E MORRETES 

PROCURADOR: Marcos Fabricio Welge Gonçalves 

 

 

 

 

COMPLEMENTO DO DESPACHO 

Comunicação de concessão de Registro de reconhecimento de Indicação Geográfica. O 

certificado de Registro será emitido eletronicamente e ficará disponível no portal do INPI em 

Serviços / Indicações Geográficas / Busca. 

 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 

especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 



 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 
EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “ANTONINA” para o produto BALA DE BANANA, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 

1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Instrução Normativa n.º 95, de 28 de 

dezembro de 2018 (IN n.º 95/2018). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento das exigências formuladas nos termos 

do caput e §1º do art. 13, da IN n.º 95/2018, de acordo com o publicado na Revista de 

Propriedade Industrial – RPI 2587, de 04 de agosto de 2020, sob o código de despacho 304. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870190086389, de 03 de setembro de 2019, 

recebendo o nº BR402019000009-7. 

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi 

verificada a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência 

publicada em 04 de agosto de 2020, sob o código 304, na RPI 2587. 

Em 19 de agosto de 2020, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a 

petição n.º 870200103871, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

1) Retire a previsão da penalidade de “Cassação e cancelamento como 
participante da IP” (alínea “d”, art. 47 e art. 51) do Caderno de 
Especificações Técnicas. Considere que é possível a substituição dessa 



previsão por uma suspensão temporária adicional, com prazo estendido em 
relação àquela constante na alínea “c”, art. 47 do mesmo dispositivo. 
 

Em reunião realizada em 11 de novembro de 2020, a Divisão de Exame Técnico X, 

que analisa pedidos de registro de Indicações Geográficas, concluiu que as penalidades 

constantes do Caderno de Especificações Técnicas em exame estão de acordo com o disposto 

no art. 182 da LPI e no art. 7º, inciso II da IN nº 95/2018, uma vez que, de fato, há previsão de 

reintegração do direito de uso do produtor ao fim do processo administrativo, civil e/ou penal, 

após comprovada fraude ou adulteração por parte do produtor. Cabe ressaltar, no entanto, que 

a Associação dos Produtores de Bala de Banana de Antonina e Morretes, na qualidade de 

substituto processual junto ao INPI, deve garantir a transparência e o direito à ampla defesa 

em seus processos, e não pode dificultar, inviabilizar ou restringir desproporcionalmente o 

uso do sinal pelos produtores que fizerem jus a ele, sob pena de infringir o art. 182 da LPI. 

 

3. CONCLUSÃO 

De acordo com a documentação apresentada no processo, o primeiro registro 

jornalístico sobre a produção das balas de banana na cidade de Antonina se deu em 1979. 

Mesmo depois de tanto tempo, a produção do doce ainda respeita tradições familiares e o 

produto é feito de forma artesanal, ainda que com o auxílio de máquinas. Embora seja 

mantido o método artesanal, o volume de produção é expressivo, chegando a mais de 15 

toneladas por mês. Os documentos apresentados demonstram a importância da produção das 

balas de banana para a cidade e o papel relevante das indústrias para o desenvolvimento da 

região, incluindo a promoção do turismo. Com o aumento de visitantes, a cidade de Antonina 

passou a ser reconhecida, em diversos lugares do Brasil, como produtora de bala de banana, 

produto típico que ajuda a valorizar a cultura da região e é considerado patrimônio cultural da 

cidade. 

Verificada a presença dos requisitos estabelecidos pela Lei n.º 9.279/96 e pela IN n.º 

95/2018, e não havendo pendências quanto ao exame, recomendamos a CONCESSÃO do 

pedido de registro e expedição do certificado de reconhecimento do nome geográfico 

“ANTONINA” para o produto BALA DE BANANA como INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), nos termos do art. 14, caput e §1º, da IN n.º 95/2018. Ressalta-se que 

a proteção conferida pelo presente reconhecimento recai, tão somente, sobre o nome 

geográfico objeto do pedido e não sobre eventuais complementos genéricos, tais como nome 

do produto e a descrição da espécie da IG. 



Inicia-se, a contar da data de publicação do presente despacho, o prazo de 60 

(sessenta) dias para a interposição de recursos (Cód. 622) quanto à concessão do pedido de 

registro de indicação geográfica, nos termos dos arts. 212 a 215 da Lei n.º 9.279/96, conforme 

dispõe o art. 23 da IN n.º 95/2018. Eventuais recursos deverão ser protocolados 

exclusivamente pelo Módulo de Indicações Geográficas do Peticionamento Eletrônico do 

INPI – e-Indicação Geográfica. 

Dessa forma, encaminha-se o pedido às instâncias superiores para as devidas 

providências. 

 

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 2020. 

 

Assinado digitalmente por: 

      

  

  

Suellen Costa Wargas 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 1766526 

André Tibau Campos 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 2357106 

 

De acordo, publique-se.  

 

Pablo Ferreira Regalado 
Coordenador-Geral Substituto de Marcas, Indicações Geográficas e Desenhos Industriais 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 1473339 
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